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2015/Cível


AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO ADMINISTRATIVO DE 12 DE JUNHO DE 2015. REVISÃO DAS PROMOÇÕES AO POSTO DE CORONEL. PERDA DA PATENTE. PEDIDO DE RECONDUNÇÃO AO POSTO. LIMINAR INDEFERIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 

A inconstitucionalidade da multiplicação por três de critério de avaliação por merecimento, declarada na Ação Direta de Inconstitucionalidade 70052024577, diz respeito às promoções por merecimento para todos os postos da Brigada Militar.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME.
	Agravo Regimental


	Órgão Especial

	Nº 70065663635 (N° CNJ: 0251741-66.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PAULO ROGERIO FARIAS MEDEIROS 


	AGRAVANTE

	EXMO GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	COATOR

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao Agravo Regimental.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Rogério Gesta Leal, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida, Ícaro Carvalho de Bem Osório e Diógenes Vicente Hassan Ribeiro.
Porto Alegre, 27 de julho de 2015.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. João Barcelos de Souza Júnior (RELATOR)
Trata-se de agravo regimental, interposto por PAULO ROGÉRIO FARIAS MEDEIROS, contra decisão deste Relator que, nos autos do Mandado de Segurança 70065362501, indeferiu a liminar pleiteada.

O agravante, em suas razões (fls. 163/176), sustenta que a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70052024577 não influenciará neste processo porque retirou do ordenamento jurídico apenas o parágrafo 5º do art. 19 da Lei 12.577/2006, e a expressão normativa “tendo o seu quantitativo multiplicado por três” contida na redação dada pelo inciso III do art. 1º da Lei 13.946/2012 ao art. 42 da Lei 12.577/2006, surtindo os efeitos a partir do ano de 2012, conforme Embargos de Declaração na ADIn citada. Aduz que “disto tratou apenas das promoções de Capitão para Major e de Major para Tenente-Coronel, pois o parágrafo 5º trata da Subcomissão de Avaliação e Mérito. Enquanto isso, manteve o parágrafo 6º, do mesmo artigo, referente da promoção aqui tratada, ou seja, de Tenente-Coronel para Coronel e é de competência do Conselho Superior da Brigada Militar (GCS), ressaltando que este parágrafo 6º resta hígido – a ADIn não incidiu neste dispositivo.” (fl. 168). Insurge-se contra a seguinte afirmação feita na decisão hostilizada: “depreende-se, da fundamentação da ADIn 70052024577, que a inconstitucionalidade do multiplicador por três de critério subjetivo aplica-se a todas as promoções por merecimento de Oficiais da Brigada Militar”, alegando que a fundamentação da ADIn referida não se aplica ao Conselho Superior da Brigada, mas sim à Subcomissão de Avaliação e Mérito, que dá notas aos Oficiais Capitães e Majores. Sustenta que o Conselho Superior da Brigada detém este subjetivismo, sendo cabível forma especial de escolha dos Coronéis, último posto da carreira. Aduz que “a escolha do mais alto posto da corporação, o de Coronel, tem especialidades que só o Conselho Superior tem condições de avaliar, isto é o que diz a Lei desde 2006 e até hoje persiste – um peso maior.” (fl. 169). Refere que uma lei introduzida em 2012 estendeu para os demais Oficiais esta forma de análise, o que era equivocado para os demais postos, sendo pertinente apenas para o último posto da carreira, acabando por ser excluída do ordenamento pela ADIn mencionada. Refere “veja que a legislação que estabelece a forma de promoção de Coronéis fora estabelecida em 2006 e a ADIn ordenou a adequação de todas as promoções desde 2012, ou seja, quando estendida aos demais postos, exceto ao posto de Coronel porque já existia por outra lei.” (fl. 169). Explana que o anterior Governador do Estado, no dia 03 de dezembro de 2014, publicou um Ato Administrativo corrigindo as promoções de Capitão para Major e de Major para Tenente-Coronel, bem como publicou no dia 30 de dezembro de 2014 o certame da promoções do 2º semestre já de acordo com a ADIn 70052024577 e os respectivos Embargos de Declaração. Assevera que, não obstante liminar em Mandado de Segurança que anulou o ato das promoções de 30 de dezembro de 2014, o writ foi denegado, por isso “deveria o atual Governador reeditar esse Ato nos mesmos moldes, pois a liminar não foi confirmada.” (fl. 170), bem como deveria, no dia 21 de abril, por expressão de lei, abrir novo certame de promoções incluindo a de Coronéis. Assevera que o atual Governador do Estado, em junho de 2015, ao reeditar o certame do 2º semestre de 2014 e refazer as promoções desde 2012, interpretou equivocadamente a legislação. No tocante ao arrastamento referido na decisão hostilizada, defende que “para haver o dito arrastamento deve ser expresso literalmente em seu texto conforme melhor jurisprudência e doutrina acerca da matéria”, aduzindo que “qualquer declaração de inconstitucionalidade, seja em função de requerimento da inicial da ação, seja em decorrência do arrastamento, deve ser feita de modo expresso, jamais subtendido ou presumido” (fl. 172). Cita a Súmula 405 do Supremo Tribunal Federal, afirmando que pelo fato de a liminar que anulou a promoção ao posto de Coronel não ter se firmado em razão da denegação da ordem do Mandado de Segurança Coletivo 70063073654, interposto pela Associação dos Oficiais da Brigada Militar, deve o recorrente retornar ao Posto de Coronel até decisão final do presente writ, sob pena de violação à referida súmula. Advoga estar presente o fumus boni iuris (lastreado na Súmula 405 do Supremo Tribunal Federal) e o periculum in mora (por estar em constante constrangimento profissional e pessoal pela perda da patente), sendo cabível a recondução liminar ao posto de Coronel. Nestes termos, pugna seja realizada a reconsideração da decisão ou remetido o agravo regimental ao Órgão Colegiado, postulando seu integral provimento.
É o relatório.

VOTOS

Des. João Barcelos de Souza Júnior (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Ratifico os fundamentos da decisão que indeferiu a liminar no presente mandamus.

Fins evitar tautologia, reproduzo os motivos da decisão impugnada (fls. 149/151): 

DECIDO.

Indefiro a liminar, considerando que a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70052024577, referente a promoções de Oficiais da Brigada Militar, retirou do ordenamento jurídico, além do parágrafo 5º do art. 19 da Lei 12.577/2012, a expressão “tendo o seu quantitativo multiplicado por três”, contida na redação do inciso III do art. 1º da Lei 13.946/2012 ao art. 42 da Lei 12.577/2006.

Ocorre que a referida ADIn, salvo melhor juízo, diz respeito às promoções por merecimento de todos os Oficiais da Brigada Militar, não excluindo as promoções de Tenente-Coronel para Coronel.

Outrossim, a inconstitucionalidade da multiplicação por três de critério de avaliação marcado pelo subjetivismo, inferindo ao Quadro de Acesso uma pontuação exageradamente determinante, é inconstitucional.

Ainda que o art. 42 da Lei 12.577/2012 diga respeito à Subcomissão de Promoções e Mérito de Oficiais, a inconstitucionalidade do multiplicador por três do grau fornecido pelo Conselho Superior às promoções por merecimento de Tenente-Coronel a Coronel (art. 19, parágrafo 1º, IV, e parágrafo 6º, da Lei 12.577/2012) se dá por arrastamento, porquanto segue a mesma lógica.

Depreende-se, da fundamentação da ADIn 70052024577, que a inconstitucionalidade do multiplicador por três de critério subjetivo aplica-se a todas as promoções por merecimento de Oficiais da Brigada Militar, indistintamente do grau de patente, como se pode observar do bem lançado voto do Relator, o Eminente Desembargador Rui Portanova:

(...)

A promoção por merecimento dos Oficiais da nossa Brigada Militar é o resultante de um quantitativo formado por quatro graus ou parcelas. 

Primeiro é grau do desempenho na carreira, com ponto esclarecidos em ficha. 

Segundo é grau de desempenho no posto, com pontos alinhados em ficha.

Terceiro é grau de mérito (pontos positivos e negativos apontados na Ficha de Informação Funcional).

Por fim, o último grau que vem da Subcomissão de Avaliação e Mérito.

(...)

Se num primeiro momento, nos três primeiros graus, o processo se apresenta bastante objetivo e público, quando chega no quarto e decisivo grau, o procedimento de promoção, tal como previsto na lei, sucumbe a um subjetivismo completamente descontrolado e distante de qualquer critério minimamente razoável e motivado.

A lei valoriza com tal excesso e substância o quarto grau - ou seja, a nota que vem da Subcomissão - a tal ponto que acaba por reduzir a pó  tudo que havia de objetivo nas três primeira fases do processo. 

Com efeito, a norma inquinada representa uma possibilidade administrativa tão autoritária quanto perigosa para um certame que se pretenda minimamente democrático. 

Com isso está aberta a possibilidade para o excesso, o excesso de subjetivismo, as perseguições, injustiças e arbítrio.

(...)

Com efeito, os critérios citados no voto do Relator da ADIn 70052024577 correspondem ao parágrafo 1º do art. 19 da Lei 12.577/2012, referentes às promoções por merecimento de todos os Oficiais da Brigada Militar, sendo que o inciso IV, o último critério, diz respeito ao Grau da Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais (GS) e ao Grau do Conselho Superior (GCS), ou seja, nenhum deles deve ser supervalorizado, ou, em outras palavras, nenhum deles deve ser multiplicado por três, pois isso foi declarado inconstitucional.

Ante o exposto, INDEFIRO a liminar pleiteada.

Intime-se.

Notifique-se a autoridade coatora para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações, nos termos do art. 7º, I, da Lei 12.016/2009.

Vista à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual.

Por tais razões, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Agravo Regimental.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Acompanho.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Senhor Presidente, este Órgão Especial já apreciou feito similar, também da Relatoria do eminente Des. João Barcelos. Por larga maioria, predominou o posicionamento pela denegação da segurança, ao qual aderi na ocasião.

Destaco, porém, que me impressionou vivamente a divergência lançada pelo eminente Des. Uhlein (divergência encorpada pelos votos dos Desembargadores Diógenes e Tasso), sobre a qual me ative às vésperas deste julgamento. 

Assim é que, reservando-me para reflexão mais detida da matéria no momento oportuno, que será o do julgamento desta ação, estou, neste comenos, considerando-se que se está diante de simples exame de liminar, e nos estreitos limites daí decorrentes, acompanhando o eminente Relator. 

  É como voto.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também com o Relator, mas acompanhando o Des. Marcelo na sua manifestação.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eu também, nessa quadra, estou acompanhando o eminente Relator.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Também com o Relator, Senhor Presidente.

DES. IRINEU MARIANI – Com o Relator.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com o Relator.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Senhor Presidente, eu vou acompanhar o Relator, pois também neguei uma liminar num caso assemelhado, mas adianto que, no mérito, vou trilhar outro caminho...

Eu tenho repensado essa questão. 

A promoção para Coronel na Brigada Militar corresponde à promoção para o cargo General no Exército. Esse cargo tem peculiaridades que, para nós civis, eventualmente pode não ser tão simples, pois diz com a atividade de administração de atividades cruciais para o Estado, de gestão de tropas e de políticas de segurança pública.

Recordo-me, perfeitamente, que, quando do julgamento da ADI, foi questionado o Relator, DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA, sobre a possibilidade de arrastamento para estender a declaração de inconstitucionalidade, ficando claro que ela se limitou ao que foi pedido na petição inicial, atingindo especificamente o disposto nos art. 19, §5º e 42 da Lei nº 12.577 de julho de 2006. Ou seja, não atinge o §6º do art. 19 da referida lei. 

Aliás, expressamente, disse o Relator, DES. PORTANOVA, na ocasião, que não seria viável, pois tal alteração somente poderia se dar através de processo legislativo. Isso consta, se não me engano, na fl. 23 do acórdão. 

Lembro, ainda, que essa inconstitucionalidade reconhecida foi relativa aos critérios relativos às promoções que incumbiam à Subcomissão de Promoções e Mérito de Oficiais, que tratam das promoções de Capitães e Majores, e não de Tenentes-Coronéis para o posto de Coronel, pois estas são de competência do Conselho Superior da Brigada Militar.

Então, realmente, eu não tenho a convicção do eminente Relator, DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JR. de que a inconstitucionalidade declarada poderia abranger também a promoção para o posto de Coronel... 

De outra banda, considerando que eu indeferi um pleito liminar em caso assemelhado, considerando que foram vários os Coronéis que retomaram o posto de Tenente-Coronel, penso que a retomada do posto de Coronel por liminares esparsas, que ora fosse deferidas, ora indeferidas, não seria razoável. A Brigada Militar é guiada pela hierarquia e disciplina e eventuais liminares que “pipocassem” certamente causariam uma situação pior do que essa que já foi criada com essas “despromoções”. Ou seja, alguns, que obtivessem liminares, voltariam a ser Coronéis, enquanto outros, mais antigos ou com precedência funcional, permaneceriarm como Tenentes-Coronéis, com visível afronta à hierarquia militar. 

Eu reconheço, diversamente do eminente Relator, que haveria, sim, periculum in mora pelo constrangimento brutal, por que passam Oficiais que foram rebaixados, mas acredito que seria ainda pior a retomada transitória ao posto anterior, gerando generalizada quebra de hierarquia, com reflexos sensíveis na questão disciplinar da Brigada Militar. 

Portanto, considerando a necessidade de manter uma relação de coerência, para que se possa enfrentar de vez o mérito de forma serena e firme, é que eu vou acompanhar o eminente Relator. 

Friso, porém, com a convicção, que a declaração de inconstitucionalidade visava atacar apenas o §5º, afetando tão somente a promoção de Capitão para Major e de Major para Tenente-Coronel, e que estava sujeita ao criterioso exame da Subcomissão de Avaliação e Mérito, sem atingir as promoções de Tenente-Coronel para Coronel, que constituem atribuição própria do Conselho Superior da Brigada Militar, que, aliás, sempre observou o critério. 

Assim, acredito que dois erros se verificam: o primeiro, na lei declarada inconstitucional, que estendeu o critério próprio do Conselho Superior para a promoção para Coronel para os cargos de Oficiais, de competência da Subcomissão de Promoções e Mérito de Oficiais; a segunda, a interpretação pela Administração do acórdão que declarou a inconstitucionalidade, procedente arrastamento indevido para atingir também as promoções para o cargo de Coronel. 

Assim, aplicação escorreita da decisão judicial reclamava que se refizessem os critérios para promoções e somente poderiam ser atingidos os Coronéis que não tivessem tido condições de galgar o último grau da carreira. Ou seja, deveriam ser revistas todas as promoções, sendo para os cargos de Major e Tenente-Coronel sem o multiplicador, mantido o critério de promoção para o último degrau da hierarquia militar, mantido o critério do art. 19, §6º da Lei nº 12.577 de julho de 2006.

Acompanho o Relator, pois se trata do exame de medida liminar, mas com essas ressalvas.

É assim que voto.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho o Relator também.

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS – Acompanho o Relator.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Com o Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Estou, em sede de liminar, acompanhando integralmente o voto do eminente Relator.

DES. ROGÉRIO GESTA LEAL - Na espécie, Senhor Presidente, em sede de liminar, estou acompanhando o Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com o Relator, Senhor Presidente. 
DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Acompanho o Relator.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Também acompanho.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Também acompanho o eminente Relator.

DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO – Igualmente acompanho o Relator, Senhor Presidente.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Presidente, eu até tenho algumas dúvidas com relação a esta questão, especialmente este ponto de que a ADIN tenha efetivamente declarado mais do que constou no teor da ADIN, que foi exclusivamente com relação ao § 5º do art. 19, com a redação que deu às leis posteriores. Então, essa é uma questão. 

Aquele outro julgamento mencionado pelo Des. Marcelo referia-se a uma questão semelhante, em que houve essa divergência, só que, efetivamente, se trata de uma decisão inicial em um mandado de segurança, e o eminente Desembargador-Relator indeferiu liminarmente o pedido de segurança. 

Como no agravo regimental também não podemos nos estender demais, até porque a matéria de conhecimento é bem limitada, e eu também não tenho conhecimento integral dos autos, embora eu mencione e tenha essas dúvidas que manifestei, eu não tenho condições de examinar aqui no sentido de, por exemplo, chegar a dar provimento ao agravo regimental neste momento.

Então, eu estou acompanhando o eminente Relator, com essas observações, que eu peço que constem do voto posteriormente, Presidente.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Agravo Regimental nº 70065663635, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL."
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